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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
                                        ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                 
Secretaria Municipal de Administração 

TERMO DE REFERÊNCIA
1. 
DO OBJETO
1.1. O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa para prestação de serviço especializado em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL, COM AQUISIÇÃO DE APARELHOS CELULARES que possua outorga da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), com acessos para comunicação de voz e dados, com tecnologia 3G/4G, na modalidade pós-pago, via rede móvel disponível nacionalmente, com tecnologia digital, para atender às demandas da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, conforme descrição e quantidades abaixo especificadas: 
	LOTE 01

	Aplicação Mensal Estimada
	Valor Mensal Estimado

	Nº
	ESPECIFICAÇÃO
	Unidade
	QTDE
	Preço Unitário
	Preço Total mês

	1
	PACOTE DE 40.000 (QUARENTA MIL) MINUTOS INDIVIDUAIS EM LIGAÇÕES VC1, VC2 E VC3 PARA MÓVEL ON, OFF  “NET” E FIXOS PARA QUALQUER OPERADORA COM UTILIZAÇÃO CSP15; PACOTE DE 10.000 SMS PARA MÓVEL ON, OFF “NET”; PACOTE DE 5 GB DE INTERNET COM REDUÇÃO DE VELOCIDADE PARA 128KBPS APÓS ATINGIMENTO DA FRANQUIA SEM COBRANÇA DE VALORES EXCEDENTES; E SERVIÇO DE GESTÃO DE VOZ E DADOS VIA “WEB” INCLUSO.
	Und
	50
	
	

	
	VALOR TOTAL MENSAL
	
	

	
	VALOR TOTAL ANUAL
	
	


	LOTE 02


	Nº
	ESPECIFICAÇÃO
	Unid
	Quantidade
	Valor 

	1
	APARELHO CELULAR TIPO I 
APARELHO CELULAR; HOMOLOGADO PELA ANATEL; SISTEMA OPERACIONAL ANDROID A PARTIR DA VERSAO 10 OU IOS; CPU OCTA-CORE COM CLOCK MÍNIMO (MEDIA ARITMÉTICA ENTRE OS NÚCLEOS) DE 2.2GHZ DE 64 BITS; ACESSO AS REDES 2G(GSM), 3G(UMTS), 3,5G(HSPA/HSPA+), 4G(LTE) E 4.5G, COMPATÍVEIS COM AS NORMAS VIGENTES DA ANATEL; DISPLAY COLORIDO DE ALTA RESOLUÇÃO COM NO MÍNIMO 16 MILHÕES CORES, CAPACITIVO, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1200 x 3000 PIXELS, MÍNIMO DE 6 POLEGADAS E MÁXIMO DE 6,5 POLEGADAS, COM PROTEÇÃO GORILA GLASS OU IONSTRENGTHENED GLASS, NFC; DEVE POSSUIR GRAU DE PROTEÇÃO MINÍMA DE COM CERTIFICAÇÃO IP68; DEVE SER FORNECIDO FONE DE OUVIDO C/ MICROFONE; ANTENA INTEGRADA; CARREGADOR BIVOLT AUTOMÁTICO; CÂMERA TRASEIRA MÚLTIPLA COM RESOLUÇÃO COMBINADA NAO INFERIOR A 30MP COM FLASH EMBUTIDO DE LED E ESTABILIZAÇÃO ÓTICA; CÂMERA FRONTAL COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 10 MEGAPIXEL; GRAVAÇÕES DE VIDEO COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1080 E VELOCIDADE DE 60 QUADROS POR SEGUNDO OU SUPERIOR; MEMORIA RAM DE NO MÍNIMO 8 GBYTE; CAPACIDADE MÍNIMA DE ARMAZENAMENTO INTERNO DE 128 GBYTES; MEMORIA EXPANSÍVEL ATRAVÉS DE SLOT MICROSD MÍNIMA DE 256GB; PERMITIR ACESSO A INTERNET EM TERRITÓRIO NACIONAL VIA GPRS, EDGE, 3G, 4G, 4.5G E WI-FI 802.11 A/B/G/N/AC; POSSUIR BLUETOOTH V5.0; VIVA VOZ; GPS COM FUNCIONALIDADE A-GPS E SUPORTE A GLONASS/GALILEO; SUPORTE A SOFTWARE PARA SINCRONISMO COM MICROCOMPUTADOR, COMPATÍVEL COM WINDOWS 7, WINDOWS 8 OU SUPERIOR; BATERIA RECARREGÁVEL COM NO MÍNIMO 4000 mAh; COR PREDOMINANTEMENTE PRETO, BRANCO OU CINZA; CABO DE DADOS PARA CONEXÃO COM COMPUTADOR VIA PORTA USB.
	Und
	4
	

	2
	APARELHO CELULAR TIPO II
APARELHO CELULAR; HOMOLOGADO PELA ANATEL; SISTEMA OPERACIONAL ANDROID A PARTIR DA VERSÃO 10 OU IOS; CPU OCTA-CORE COM CLOCK MÍNIMO (MEDIA ARITMÉTICA ENTRE OS NÚCLEOS) DE 2.0GHZ DE 64 BITS; ACESSO AS REDES 2G(GSM), 3G(UMTS), 3,5G(HSPA/HSPA+), 4G(LTE) E 4.5G, COMPATÍVEIS COM AS NORMAS VIGENTES DA ANATEL; DISPLAY COLORIDO DE ALTA RESOLUÇÃO COM NO MÍNIMO 16 MILHÕES CORES, CAPACITIVO, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1080 x 2340 PIXELS, MÍNIMO DE 6 POLEGADAS E MÁXIMO DE 6,7 POLEGADAS, COM PROTEÇÃO GORILA GLASS OU IONSTRENGTHENED GLASS, DEVE SER FORNECIDO FONE DE OUVIDO C/ MICROFONE; ANTENA INTEGRADA; CARREGADOR BIVOLT AUTOMÁTICO; CÂMERA TRASEIRA MÚLTIPLA COM RESOLUÇÃO COMBINADA NÃO INFERIOR A 30MP COM FLASH EMBUTIDO DE LED E ESTABILIZAÇÃO ÓTICA; CÂMERA FRONTAL COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 10 MEGAPIXEL; GRAVAÇÃO DE VIDEO COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1080 E VELOCIDADE DE 30 QUADROS POR SEGUNDO OU SUPERIOR; MEMORIA RAM DE NO MÍNIMO 6 GBYTE; CAPACIDADE MÍNIMA DE ARMAZENAMENTO INTERNO DE 128 GBYTES; MEMORIA EXPANSÍVEL ATRAVÉS DE SLOT MICROSD MÍNIMA DE 256GB; PERMITIR ACESSO A INTERNET EM TERRITÓRIO NACIONAL VIA GPRS, EDGE, 3G, 4G, 4.5G E WI-FI 802.11 A/B/G/N/AC; POSSUIR BLUETOOTH V5.0; VIVA VOZ; GPS COM FUNCIONALIDADE A-GPS E SUPORTE A GLONASS/GALILEO; BATERIA RECARREGÁVEL COM NO MÍNIMO 4000 mAh; CABO DE DADOS PARA CONEXÃO COM COMPUTADOR VIA PORTA USB.

	Und
	25
	

	3
	APARELHO CELULAR TIPO III
APARELHO CELULAR; HOMOLOGADO PELA ANATEL; SISTEMA OPERACIONAL ANDROID A PARTIR DA VERSÃO 10 OU IOS; CPU OCTA-CORE COM CLOCK MÍNIMO (MEDIA ARITMÉTICA ENTRE OS NÚCLEOS) DE 1.7 GHZ DE 64 BITS; ACESSO AS REDES 2G(GSM), 3G(UMTS), 3,5G(HSPA/HSPA+), 4G(LTE) E 4.5G, COMPATÍVEIS COM AS NORMAS VIGENTES DA ANATEL; DISPLAY COLORIDO DE ALTA RESOLUÇÃO COM NO MÍNIMO 16 MILHÕES CORES, CAPACITIVO, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 720 x 1560 PIXELS, MÍNIMO DE 5,5 POLEGADAS E MÁXIMO DE 6,5 POLEGADAS; DEVE SER FORNECIDO FONE DE OUVIDO C/ MICROFONE; ANTENA INTEGRADA; CARREGADOR BIVOLT AUTOMÁTICO; CÂMERA TRASEIRA DUPLA DE NO MÍNIMO 10MP COM FLASH EMBUTIDO DE LED; CÂMERA FRONTAL COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 5 MEGAPIXEL; MEMORIA RAM DE NO MÍNIMO 2 GBYTE; CAPACIDADE MÍNIMA DE ARMAZENAMENTO DE 32 GBYTES; SUPORTE A GRAVAÇÕES DE VIDEO COM RESOLUÇÃO MINÍMA DE 1080 E VELOCIDADE DE 30 QUADROS POR SEGUNDO OU SUPERIOR; PERMITIR ACESSO A INTERNET EM TERRITÓRIO NACIONAL VIA GPRS, EDGE, 3G, 4G, 4.5G E WI-FI 802.11 A/B/G/N/AC; POSSUIR BLUETOOTH V5.0; VIVA VOZ; GPS COM FUNCIONALIDADE A-GPS E SUPORTE A GLONASS E/OU GALILEO; BATERIA RECARREGÁVEL COM NO MÍNIMO 4000 MAH; CABO DE DADOS PARA CONEXÃO COM COMPUTADOR VIA PORTA USB.

	Und
	25
	

	VALOR TOTAL 
	


2. 
DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
· Contrato vigente de telefonia móvel vencido;
· Necessidade de melhoria na comunicação interna e externa;
· Necessidade de aparelhos telefone novos, pois os aparelhos em uso estão velhos e sucateados.
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A contratação supracitada faz-se necessária para o desenvolvimento e finalização de muitas de suas atividades, em virtude da necessidade permanente de comunicação entre os Agentes Públicos (Servidores, Secretários, Assessores, Gabinete).
A necessidade do uso de telefonia móvel e conexão on-line para execução das tarefas diárias é uma realidade que não mais está limitada ao ambiente da mesa de trabalho do usuário, principalmente entre os Secretários Municipais, bem como o Gabinete que exercem funções de Direção, Chefia e Assessoramento; conferindo agilidade na comunicação e andamentos das atividades do executivo municipal. 
É indiscutível que a evolução tecnológica da Telefonia Móvel experimentada nos últimos anos tornou a prestação deste serviço indispensável às atividades diárias. Os smartphones são utilizados em atividades como: localização de agentes públicos quando em trabalhos externos, registro de agendas de contatos, navegador da internet (acesso aos softwares de gerenciamento processuais e administrativos), acesso a e-mail institucional e redes sociais (Governo e Comunicação) envio/recebimento e armazenagem de mensagens, arquivos, fotos de processos, fotos de eventos.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação vem ser cumprido no momento que os Agentes Públicos (Servidores, Secretários, Assessores, Gabinete) utilizarem as linhas móveis para garantir agilidade na comunicação entre secretarias internas e órgãos externos para solução de problemas de interesse da sociedade que demanda os serviços desta instituição pública, bem como para atender às necessidades das atividades-meio, para comunicação com membros, servidores, prestadores de serviços e fornecedores em geral.
A solicitação dos aparelhos em conjunto, justifica-se devido à necessidade de nova contratação posterior, fazendo com que a prefeitura adquira aparelhos com preços maiores no mercado, tornando-se inviável a compra separada dos mesmos. A licitante vencedora poderá adquirir os aparelhos com preços bem inferiores aos praticados no mercado, pois realiza compras em quantidade maior, tornando-se economicamente viável a aquisição conjunta do plano e aparelhos no mesmo processo.
É sabido, que todas as empresas de telefonia fornecem e vendem em suas lojas físicas e virtuais os aparelhos constantes nas descrições deste processo, portanto a solicitação não implicará em redução da competitividade do processo licitatório.
Quanto a exigência de tecnologia 3G ou 4G, informamos que é necessária pois esta Prefeitura utiliza vários recursos que exigem internet com velocidade razoável para transmissão de voz e dados, fator esse que impede a utilização de apenas 2G de cobertura, pois é uma tecnologia ultrapassada e não permite a utilização dos recursos avançados, tais como multimídia, chamadas de voz, aplicativo de mensagens instantâneas, chamadas de vídeo, uso da internet para navegação, e-mails, trabalhos externos. O mínimo ideal para utilização dos recursos citados, é conexões acima de 1M de velocidade, porém no caso da cobertura 2G a velocidade máxima é 400Kbps, velocidade muita lenta para competir com a evolução constante da telefonia móvel no Brasil e no mundo, que já se prepara para implantação da tecnologia 5G.
A tecnologia 2G Começou a ser implantado na década de 1990, com a implantação do sinal digital, e até hoje é utilizado em várias partes do mundo. Ele utiliza principalmente o GSM (Global System for Mobile Communications) e está estabelecido como o principal recurso de conversação, por oferecer todos as ferramentas necessárias para as operadoras. Para internet móvel, no entanto, já está bastante defasado.
Para o tráfego de dados, já foram implantados o que foi chamado de 2,5G e 2,75G, padrões de transição para a tecnologia 3G. O 2,5G equivale ao GPRS (General packet radio service) e oferece velocidades de até 114 kbps. Já o “2,75”G é uma ligeira evolução que utiliza o padrão EDGE (Enhanced Data rates for GSM Evolution), que prevê uma média de velocidade de tráfego de 400 Kbps.
Fonte: https://olhardigital.com.br/noticia/conheca-as-diferencas-entre-1g,-2g,-3g-e-4g/34225
O objeto desta contratação preenche os requisitos contidos no artigo 3º do Decreto Municipal nº 441/2014, inciso III 
O objetivo desta contratação se enquadra como “Serviço Comum”:
Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
Ao interpretar o artigo acima, podemos ver que o objeto deste processo está dentro dos padrões exigidos, uma vez que, o bem a ser contratado está bem detalhado no edital e que também não exige técnica específica para tal fim.
É objeto comum, no nosso entendimento, aquele cuja qualidade e adequação à sua finalidade, possam ser objetivamente definido no edital da licitação.
Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São identificados facilmente no mercado. 
O objeto de uma licitação será comum quando for possível estabelecer, condições claras de seu julgamento, e não haver qualquer complicador no momento da licitante elaborar sua proposta, ou seja, não haver dúvida acerca daquilo que a administração pretende contratar.
Sendo assim, nosso entendimento acerca do objeto ora licitado, é de considerá-lo como serviço comum, haja vista as informações acima elencadas.
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
6. Melhoria na tecnologia utilizada.
7. Maior transparências na Administração Pública.
8. Eficiência na gestão dos recursos públicos.
9. Melhoria no atendimento ao cidadão.
10. Melhoria na comunicação.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O objeto deste Termo de Referência está fundamentado na Lei N.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações e demais legislação pertinente.
4. DA PROPOSTA
As propostas de preços deverão ser elaboradas com a observância dos seguintes requisitos:
4.1. Na proposta deverá constar o detalhamento do objeto ofertado, o valor unitário, o valor total;
4.2. A proposta deverá atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e Edital Licitatório;
4.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma; 
4.4. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas administrativas, o lucro e demais insumos necessários à sua composição;
4.5. Na proposta deverão constar os dados da pessoa jurídica, tais como CNPJ, endereço, banco, conta corrente e agência para débito de pagamentos futuros; 
4.6.  Será considerada vencedora a Licitante que oferecer a proposta de menor preço por lote;
4.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados;
4.8. É possível a formação de consórcio de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, desde que observadas a legislação em vigor e que as atividades principais e atendimento (SAC) sejam realizados pela vencedora do certame.
4.9. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas neste Termo de Referência ou no Edital de Licitação.
5. DAS DEFINIÇÕES
Para efeito deste Termo de Referência e, em se tratando de SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP), devem ser consideradas algumas definições importantes, tais como:
a) ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações - entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal;
b) SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES: Entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz/dados e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga;
c) SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP): Entende-se como sendo o serviço de telecomunicações terrestre, aberto à correspondência pública, que utiliza sistema de rádio comunicações com técnica celular, interconectado à rede pública de telecomunicações, e acessado por meio de terminais portáteis, transportáveis e veiculares, de uso individual;
d) TÉCNICA CELULAR: Técnica que consiste em dividir uma área geográfica em subáreas, denominadas células, atribuindo-se a cada célula uma frequência ou grupos de frequências, permitindo-se a sua reutilização em outras células;
e) INTERCONEXÃO: É a ligação entre redes de concessionárias de SMP, de concessionárias de STP e de empresa exploradora de troncos interestaduais e internacionais, com o fim de cursar o tráfego entre suas redes, para realizar a comunicação entre usuários;
f) ÁREA DE CONCESSÃO: Área geográfica delimitada pelo Ministério das Comunicações, na qual a concessionária de SMP deve explorar o serviço, nos termos do contrato de concessão, observando a regulamentação pertinente;
g) ÁREA DE CONTROLE: Área geográfica em que o SMP é controlado por uma determinada central de comutação e controle;
h) ÁREA DE REGISTRO: Área de localização na qual uma estação móvel é registrada por ocasião de sua habilitação no SMP;
i) ÁREA DE SERVIÇO: Conjunto de áreas de cobertura, podendo conter uma ou várias áreas de controle, em que estações móveis têm acesso ao SMP e na qual uma estação móvel pode ser acessada, sem conhecimento prévio de sua exata localização, inclusive por um usuário do serviço telefônico público.
6. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO
6.1. O serviço objeto deste Termo de Referência deverá obedecer às disposições do Decreto nº. 2.056, de 04/novembro/1996 – Regulamento de Serviço Móvel Celular (Resolução nº 477/2007- ANATEL), e alterações, e demais normas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, com função de órgão regulador dos serviços de telecomunicações no território nacional, e consistirá, no mínimo, das seguintes operações:
VC1 – Móvel/Móvel (outras operadoras): Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a
assinantes do Serviço Móvel Pessoal de outras operadoras.
VC2 - Móvel - Móvel (mesma operadora) intra rede: Para chamadas interurbanas originadas e terminadas dentro da área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal da mesma operadora.
VC2 - Móvel – Fixo: Para chamadas interurbanas originadas e terminadas dentro da área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo.
VC2 - Móvel - Móvel outras operadoras: para chamadas interurbanas originadas e terminadas dentro da área de mobilidade do assinante. Chamadas entre assinantes do Serviço Móvel Pessoal de outras operadoras.
VC3 - Móvel - Móvel (mesma operadora) intra rede: para chamadas interurbanas originadas e terminadas fora da mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal da mesma operadora. 
VC3 - Móvel – Fixo: para chamadas interurbanas originadas e terminadas fora da área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas e assinantes do serviço fixo.
VC3 - Móvel - Móvel outras operadoras: para chamadas interurbanas originadas e terminadas fora da mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal de outras operadoras.
Obs.: VC significa valor de comunicação.
6.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência compreendem a prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal (SMP), através da tecnologia digital, no sistema pós-pago, abrangendo as ligações locais (VC1, VC2, VC3), além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet de alta velocidade, a serem executados por empresa prestadora de telefonia, para a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
6.3. Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços, não sendo admitida sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à contratante.
6.4. A contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades:
a) Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os usuários possam retomar à utilização do serviço no prazo máximo de 24 horas, não eximindo a contratada da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude;
b) Garantir que os usuários da contratante possam enviar e receber mensagens de texto para/de
qualquer outra operadora de SMP)
c) Oferecer ferramenta on-line, via internet, que permita a consulta pelo fiscal do contrato da minutagem utilizada e consumo de dados das linhas contratadas.
d) Indicar consultor ou gerente de conta que irá acompanhar a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, informando seus respectivos contatos.
6.5 DAS LINHAS TELEFÔNICAS E EQUIPAMENTOS
6.5.1. A contratada prestará serviço de telefonia móvel (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL – SMP) a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, em um PLANO BÁSICO ou ALTERNATIVO DE SERVIÇO, que atenta a estimativa de tráfego informada, bem como homologarás linhas telefônicas;
6.5.2. As linhas deverão ser homologadas pela empresa contratada nas estações móveis celulares, de acordo o objeto deste Termo de Referência;
6.5.3. Os equipamentos deverão ser novos ter garantia mínima de 1 (um) ano, bem como assistência técnica;
6.5.4. Em caso de defeito dentro do período de garantia, a Contratante encaminhará o referido equipamento para a assistência técnica indicada pelo preposto da contratada.  Após avaliação, a assistência técnica emitirá relatório informando se o problema foi por mau uso ou é problema técnico. Na segunda hipótese, a assistência técnica corrigirá o problema e o encaminhará para a Contratante, sem ônus para a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, tendo em vista ainda estar no período de garantia. Na primeira hipótese, a assistência técnica devolverá o equipamento para a Contratante sem conserto e a própria Contratante providenciará o conserto ou fará a aquisição de outro aparelho celular;
6.5.5. A Contratada deverá apresentar o Termo de Garantia do Fabricante das estações móveis celulares, com indicação da assistência técnica capacitada a reparar ou substituir os aparelhos celulares que apresentarem defeito.
7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1. Apresentar TERMO DE AUTORIZAÇÃO ou DECLARAÇÃO de que detêm a CONCESSÃO dada pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL para prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP.
8. DA VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, obedecendo a lei 8.666/93 e Decreto Municipal Nº 441, de 15 de setembro de 2014.
9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
9.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.
9.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
9.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

10. PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO
10.1. Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados na Secretaria Municipal de Administração em dias úteis, de segunda a quinta-feira das 12h00min às 18h00min e na Sexta-feira, das 07h00min às 13h00min, localizada na Praça Vicente Glazar, 159, Glória, São Gabriel da Palha - ES, CEP: 29.780-000
10.2. A empresa vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da  Secretaria de Administração e Secretaria requisitante, encarregada de acompanhar a prestação do serviço, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
10.3. Os bens/serviços serão entregues/realizados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, no período de vigência da Ata de Registro de Preços.
10.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa fica obrigada a entregar/prestar os bens/serviços de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados.
10.5. O prazo de entrega das linhas e chips com seus respectivos chips, referente ao lote 01, será de 30 (trinta) dias
10.6. O prazo de entrega dos aparelhos, referente ao lote 02, será de 30 (trinta) dias.
11. DO PAGAMENTO
11.1 As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE em uma única remessa e, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis antes do seu vencimento, sendo que, no caso contrário, a CONTRATANTE procederá, até o vencimento, com a devida contestação junto a CONTRATADA, conforme Resolução nº 632/2014;
12. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
12.1. A fiscalização e o gerenciamento das cláusulas da Ata de Registro de Preços serão de responsabilidade da Administração Municipal e da Comissão Especial de Registro de Preço.
12.2. As decisões e providências que ultrapassarem da Comissão Especial, no acompanhamento e na fiscalização do objeto desta licitação, deverão ser solicitadas à Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.
12.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA.
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior compra através de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária para fazer face à aquisição dos produtos,  será indicada por ocasião da efetiva compra.
13.2. As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Secretário em exercício da Unidade Administrativa requisitante.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
14.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Objeto contratado; 
14.3. Observar para que, durante a vigência da ata de registro de preços, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
14.4. Atestar a prestação dos serviços, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
14.5. Emitir termo de responsabilidade para cada responsável pelo aparelho celular, que se responsabilizará pela sua guarda, conservação e reposição nos casos de roubo, furto, extravio ou danos ocorridos por uso indevido;
14.6. Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;
14.7. Relacionar-se com a contratada através de e-mails, fax, ofícios e outros meios documentados;
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
15.2. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
15.3. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
15.4. Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que for necessário, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços;
15.5. Prestar os serviços durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana;
15.6. Apresentar nota fiscal/fatura mensal consolidada, e demonstrativo individual de utilização dos serviços por terminal, com no mínimo as seguintes informações:
- Dia e horário em que foi utilizado o serviço;
- Duração da utilização do serviço;
- Número chamado, origem e destino, quando em roaming;
- Valor dos serviços, inclusive impostos.
15.7. Realizar a portabilidade dos números existentes, se for o caso;
15.8. Executar a prestação dos serviços obedecendo às disposições legais e regulamentos pertinentes à área de telecomunicações, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, bem como às recomendações e parâmetros aceitos pela boa técnica;
15.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
atendendo em até 5  (cinco) dias úteis, através de um consultor designado para
acompanhamento;
15.10. Manter disponível, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, telefones e endereço eletrônico do preposto (consultor técnico) para solicitação dos serviços pelo Gestor do Plano;
15.11. Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis;
15.12. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
15.13. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, bem como das transferências de dados realizadas;
15.14. A CONTRATADA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência total de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para terceiros.
15.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido na legislação em vigor.
16. PENALIDADES 
16.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento dos produtos, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
17. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
17.1. O(s) preço(s) registrados poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, devidamente comprovado.
17.2. Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha deverá:
a) Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.
17.3. Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, poderá:
a) Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativas que possibilitem o reajustamento do preço registrado;
b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
17.4. Fica estabelecida a data da abertura da proposta como sendo a data base para o reajuste deste contrato.
18. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
18.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
c) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
d) O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
São Gabriel da Palha, 13 de julho de 2022.
WILLIAN MORONARI
Secretário Municipal de Administração
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1366 | E-mail: administracao@saogabriel.es.gov.br

